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PALHANO

ESTADO DO CEARA
PREFEITURA DE PALHANO

SECRETARH DE CULTURA, ESPORTE, JWENTUDE E TURISMO
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 11.14.0OU2023

PARTICIPAçÃO EXCLUSIVA ME/ EPP

PREGÃO ELETRÔNICO NO 023/2023-PE

EDTTAL

PREÂMBULO

O MUNICÍPIO OE PALHANO, Estado do CEAú, por inrermálio da SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE,
,UVENTUDE E TURISMO, mediante a Equipe de Pregão, designada pela Portaria no 2023.03.06-027 1G^APR]EF ,
de lLlO4l2023, torna público para conhecimento dos inteÍessados que, na data, horário e local indicados, lôrá
realizar licitaÉo na modalidade PREGÃO ELETRôNICO, do tipo MENOR PREçO, representado pelo MENOR
PREçO UI{ITARIO, mediante Regime de EMPREITADA POR. PREçO UNTTARIO, conforme as condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos/ observando as disposiÉes da Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei
Crmdementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015, Decreto Federal n.o 10.024,
de 20 de setembro de 2019, e, subsidiariamente, Lei n.o 8.666/93.

Recêbimento das propostas: Até às 8:30 AM do dia 12/7212023, no site www.novobbmnet.com.br.
Abertura da sessão: l2l\212023, às 9:00 At4, no site www.novobbmnet.com.br
Início da disputa de píe{,o* t21LU2023, às 9:00 AM, no site www. novobbmnet.com.br

I. DO OEIETO

1.1. Contrataç;o de empresô para fornecimento de serviços de aóitragem, incluindo árbitros, assistentes e
marcadores de linha, para modalidades esportivas coletivas, a fim de realizar eventos e competições esportivas
organizados pela SecÍetaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo do município de Palhano, Estado do Ceará,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecjdas neste Edital e seus anexos.

2. DAS DISPOSIçõES PRELIUINARES

2.1. O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da Intemet, mediante condições de
segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases atraves do Sistema de pregão eletrônico (licitações)
da Bolsa Brasllelra de Mercadorias.

2.2. A utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias está consubstanciada
nos §§ 20 e 30 do artigo 20 da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002.

2.3. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasileira de Mercadorias é certificado digitalmente por
autoridade certificadora credenciada no âmbíto da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP Brasil).

2.4. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro indicado pela Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e
Turismo, com o apoio técnico e operaclonal da Bolsa Brasileira de MeÍcadorias, no endereço eletrônico
www.bbmnet.com.br, acesso "licitações pÚblicas".

2.5. Em tuce à verificação de que cada item de conüatação não ser superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais), na foÍma estabelecida no Art. 48, Inciso I da Lei Complementar n.o12312006, de 14 de dezembro de 2006,
para o processo licitatório, será adotado o tipo de concorrência PARTICIPAçÃO EXCLUSryA PARA MICROEMPRESAS
E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

2.6. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas nas publicações inerentes ao
processo licitatório e as especificaSes técnicas constantes no Termo de Referência deste Edital, o licitante deverá
obedecer a este último.

2.7. Todas as referências de tempo indicadas no Termo de Referência, neste Edital e nos Anexos, bem como
nos avisos e durante as sessões públicas, observarão o fuso horário do Município de Palhano, Estado do Ceará.
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3. DOS RECURSOS ORçAMENTARTOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamêntária própria, prevista
no Orçamento do Município para o exercício de 2023, conforme abaixo:

3.1.1. 09.01.27.812.0019.2.054 Manutenção e apoio às práticas esportivas, elemento dê despesa 3.3.90.39.00
Outros SeMços de Terceiros - Pessoa Jurídicâ, sublemento 3.3.90.39.99 Outros serviços de terceiros -
PJ, valor estimado R$ 99.672.64.

4. DA pÂRÍrCrPAçÃO rO pneeÃO ELETRôI{rCO

4.1. Poderá participar deste Pregão Eletrônico, o interessado Pessoa Jurídica, enquadrado como
MicroempÍese ou Empresà de Pêoueno Porte, cadastrado ou não no Cadastro de Fornecedores e Prestadores
de Serviços do Município de Palhano, comprove ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.

4.2. A participação no Pregão implica, automaticamente. na aceitaÉo integral dos teÍmos deste Edital e
seus anexos e Leis aplicáveis.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos. na forma da leqislação vígente;

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações preústas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata
ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

4,3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7, Que se enquadrem nas vedações previstas no aÍtigo 90 da Lei no 8.666, de 1993.

4.3.8. Organizações da Sociedade CVil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condiÉo (AcóÍdão no
7 46 I 2074-Í ÇU-Plenáúo) ;

4.4. Como requisito para participação no pregão eletrônico o licitante deverá manifestar em campo próprio
do sistema, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaÉo e que sua proposta está em conformidade com as
exigências do instrumento convocatório (§ 40 do art. 26 do Decreto fi. 70.02412019),

5. DO CREDEI{CIAMEÍ{TO

5.1. O credenciamento junto ao sistema operacional poderá ser realizado diretamente no sítio eletrônico da
Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço http://www.bbmneUicitacoes.com,br.

5.1.1. O Credenciamento é a condição obíigatória para formulação de lances e para a prática de todos os atos
deste Pregão Eletrônico.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implio a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações ineÍentes a este Pregão.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, induindo qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou
entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por evenhJais danos decoÍíentes de uso indevido da senha,
ainda que por têrceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema
para imediato bloqueio de acesso.

6. DO ENVIO DÂ PROPOSTÂ E DA DOCUMENTÂçAO DE HABILTTAçAO

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusi\ramente por meio do sistema eletrônico de licitações,
concomitantemente com os documentos de habilita@o exigidos neste edital, propostas de preços com as descrições
do objêto ofertâdo e seus preços, até às 8:30 AM do dia 7211212023, quando, então, encerrar-se.á automaúcamente
a etapa de envio dessa documentaÉo.

Av. Possldônio Bàneto, 310, Centro, Pàlhâno-CE, CEP 62910-000
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6.1.1. O licitante que não encaminhar a documentação de habilitação conforme deÍlnido no item antenor, s€r
desclassificado.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçâo exigidos neste edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha,

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pdo ônus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua deronexão.

6.4, Até a abertura da sessão públicâ, os licitantes poderão retirar ou substituir a propostô e os documentos
d€ habilitaÉo anteriormente inseridos no sistema.

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá aÉs a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta,

6.6. os documentos que compõem a proposta e a habilitaÉo do licitante melhor dassificâdo somente serão
disponibilizados para avalia$o da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances,

a

Âv. Posídônio Barreto, 330, CentÍo, Pàlhano-CE, CÊP 62910-tú0

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguíntes
campos:

7.1.1. Valor unitário e total dos erviços;
7.1.2. Descrição do objeto. contendo as informações simalares às especificações do Termo de Referência,

7.2. Todas as especificades do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionâis, encârgos previdenciários,
trabalhistas, tributários, coÍnerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços, apurados mediante o preênchimento do modelo de proposta, conforme anexo deste Edital;

7.3,1. A Contratada deverá arcaÍ com o ônus decorrente de evenfual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua propostâ ou lance, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ou lance
não seja sãtiíatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §10 do artigo 57 da Lei no 8.666, dê 1993.

7.3.2. Caso o evenhral equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da
contratante, a AdministraÉo deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras conúatuais
de faturamento dos serviços demandadm e executados, concomitantemente com a realização, se
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do
inciso I do art, 65 da Lei n. 8.666/93.

7.4. A empresa é a única responsível pela cotação coneta dos encargos tributários. Em caso de erro ou
cotaÉo incompatível com o regime tribuüírio a que se submete, serão adotadas as orientôções a seguir:

7.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução
contratual;

7.4.2. Cotaçáo de percentual ma,or que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e
haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, quando da repâctuação, para fins de total
ressârclmento do débito.

7.5. Se o regime tributário da empresa implicaÍ o Íecolhimento de tÍibutos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeüvos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses,
devendo o licitante ou contratada apÍesentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo. comprovaÉo da
adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem anterior.

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido em sua proposta, no pagamento dos serviços,
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
êm conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materaais, equipamentos, ferramentas ê utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.
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exclusiva resoonsabilidade do licitante. não lhe assistindo o direito de oleítear oualouer alteracão, sob
âlêoâcão dê erÍo, omissão ou oualouêÍ outro orêtexto,

7.9. O prazo de validade da propostn não será infeíor a 60 (sessenta) dias, a mntar da data de sua
apresentaÉo.

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contrataçô'es
públicas, quando padjciparem de licitações públicas.

7.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pela Procuradoria do Município de Palhano ou qualquer outro órgão
designado pela Administração, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos
do arl.7l, inciso IX, da Constituição; ou processo administrativo de condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada, nas esferas que couberem, ao pagamento dos p§uizos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato

8. DÂ ABERTUR,A DA SESSÃO, CI.ASSIFICAçÃO DAS PR,OPOSTAS E FORITIULAçÃO DOS LANCES

8.1. A abertura da presente licitaÉo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

8.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Editâ|. @ntenham vkios insanáveis ou não apresentem as
especifica@ tecnicas exigidas no Termo de Referência.

8,2.1. Também seÍão desclassificâdas as pÍopostas oue idêntifiouem o licitantê
8.2.2. A desclassificafo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado
a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará àutomaticamente as propostas dassificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes devêrão encaminhar lances exclusúamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registo.

8.5.1. O lancê deverá ser ofertado pdo valor unitáÍio do item.
8.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas neste Edital.

8.5.3. A cada lance ofertado o pafticipante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo
horário de registro e valor.

8.6. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos
e o intervãlo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sastema os respectivos lances.

8.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo).

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão elebônico o modo de disputa :AbeEtOg..lÍeghAflq1 em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automabcamente encêrrada a recepÉo de lances.

8.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até Llo/o (dez. por cento) sup€rior àquela possam ofertar um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

Av. Possidônio PÉneto, :30, CentÍo, Pâlhâm-CE, CEP 6291G000
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8.11. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os res dos
melhores lances, na ordem de dassificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos. o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

8.12, Após o término dos prazos estabel€cidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a
ordem crescente de valores.

8.13. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais lícitantes, até o máximo de três, na ordem de dassificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigÍloso até o encerramento deste prazo.

8.14. Poderá o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

8.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que fur recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrêr da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão públíca será suspensa e reiniciada somente após deconidas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do
fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

8.19. O critério de iuloâmento edotedo será o de ME OR PRECO UNITÁRIO.
8.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.21, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP, será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.22. A oÍdem de apresentação pelos lacitantes é utilizada como um dos crítérios de dassificaÉo, de maneira
que so poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado,

8.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no
Art. 30, § 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

8.23.1. No país;

8.23.2. Por empresas brasileiras;

8.23.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.23.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidadê preústas
na legislação.

8.24. PeBistindo o empate, a proposta vencedora sêrá sorteada pelô sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

8.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públicn, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sístema
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida mdhor proposta,
vedada a negociaÇo em condides diferentes das previstas neste Edital

8.25.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demaÍs licitantes,

8.25.2. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de2 (duas) horas, enúe a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmaÉo daqueles exigidos neste Edítal e já
apresentados.

8.25.3. É facultado à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feitã no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.26. Após a negociaÉo do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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9, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

9.1. Encerrada a etapa de negociaÉo, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compaübilidade do preço em relaÉo ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexot observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art. 26 do Decreto
n.o 10.024120t9.

9.1.1. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxilio da Propostã de
Preços Reajustada, a ser encaminhada pelo licitante conforme descrito na seção anterior, em relação à
sua proposta final, conforme anexo deste Edital.

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor:

9.2.1. Não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

9.2.2. Contenha vício insanável ou ilegalidade;

9.2.3. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; ou

9.2.4. Apresentar preço final superior ao preço máximo Íixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário),
percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

9.2.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou posuirá recursos suficientes para executar
a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

9.2.4.1.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

9.2.4.L.7, Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em
instíumentos de caráter normativo obrigatório, tais @mo leis, medidas proúórias e convenções
coletivas de trabalho vigentes.

9.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esdarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3o do artigo 43 da Lei n" 8.666,
de 1993.

9.4. Quando o llcitante apresentar preço final inferior a 30o/o (trinta por cento) da média dos preços ofertados
paÍa o mesmo item. e a inexequibilidade da proposta não foÍ flagrante e evidente pela análise da planilha de custos,
não sendo possíwl a sua imediata desdassificação, será obrigatória a realizaÉo de diligências para aferir a legalidade
e êxequibilidade da proposta.

9.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a êxequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

9,5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo. 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência sêrá registrada
em ata.

9.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital comdementar, por meio de
funcionalidade disponÍvel no sistema, no p.iazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

9,6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeara.

9,6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as danilhas de custo
readequadas com o valor final ofertãdo.

9.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua proposta ou planilha deverão refletir com Rdelidade
os custos especificados e a margem de lucro pretendida.

9.8. A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Proposta ou na Planilha
de Custos e Formação de Preços, conforrne o caso, com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos,
bem como quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação.

9.9. Efios no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificãção da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado p€la Pregoeira, dede que não haja majoração do
pre§o.
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9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a SU ncra
das propostas.

9.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaÉo de recolhimento de
impostos e contribuiÉes na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.12. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua
continuidade.

9.13, Sempre que a proposta não fo[ aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

10, DA}IABILTTAçÃO

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
dassificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
através dos seguintes procediÍnentos:

10,1.1. Verificação da existência de sanção que impeça a participação neste Pregão Eletrônico ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguíntes cadastros:

10.1.1.1. Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano;

10.1.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (ww\ri, Dortàldatra nspê rencra.gov. br/ceis);

10.1.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de lustiça (!vww.cnj.jus. br/inrprobidade adm/consultar requerido.php).

10.1.1.4.

10.1.1.4.1.

Listã de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
h f? :)

10.t.t.4.4

t0.t.t.4.2

Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b",
e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU

( htF6 ://certid oesapf. a pps.tcu .gov. brl)

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante bem como dê seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções ampostás ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Pder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritario.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Oconências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas lndiretas.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.

O licítante será convocldo para manifestaÉo previamente à sua desclassificaÉo.

Da consulta, a critérío da Prego€ira, poderá ser juntada documentação de comprovação aos requisitos
exigidos.

Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condido de

10.1.1.4.3

10.2.
participação

10.3. Caso necessário, a Pregoeira poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados,
marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir.

10.1.1.4.5.

10.1.2.
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11. DA HABILÍTAçAO

11.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados, cadastrados ou não no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, a seguinte documentaÉo:

11. 2. HabilÍtação jurídica :

11.2.1. No caso de Emoresário Individual:

11.2.1.1. Registro Público de Empresa Mercantil na Junta Comercial do domicílio sede do licitante.

11.2.2. No caso de Microem ndedor Individual:

t7.2.2.t.

11.2.3.

77.2.3.L.

L7.2.4.

Lt.2.4.7.

11.2.5.

11.2.5.1.

17.4.2.

11.2.6.

11.2.6.1.

7t.2.6.L.1.

11.3.

11.3.1.

11.3.2.

11.3.3.

11.3.4.

11.3.5.

11.3.6.

t7.4.

11.4.1.

Certificado da Condi$o de Microempreendedor Individual expedido pela Receita Federal do Brasil -
RFB.

No caso de Sociedades Emoresiírias ou Empresa hdividual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Crntrato Social em vigor, devidamente registrado pela Junta Comercial do
domicílio sede do lacitante.

No caso de Sociedade por Acões:

Ato constitutívo, estatuto ou contrato social em vigoÍ, devidamente registrados pela lunta Comercial do
domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovaÉo de eleição de
seus administradores atuais;

No caso de Sociedade Simoles:

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados pêlo Registro Civil de
Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitanie, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleiÉo de seus adminastrâdores atuais;

No caso de emDresa ou sociedade anqeira em funcionamento no oaís:

Decreto de autorizafro. e ato de registro ou autorizafo para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados dos demais documentos
aditivos e modificativos do seu terto podendo ser substituídos, preFerencialmente, pela respectiva
consolidação.

Regularidade Íiscal e trabalhista:
Prova de inscriSo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, através de Certidão Negativa de Débitos Relativos
aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, referente à sihração do suieito passivo no âmbito da
Receita Federal do Brasil - RFB, Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFB e Seguridade Social -
INSS;

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domícílio ou sede do licitante;

Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

Prova de regularÍdade fiscal com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negãtiva, nos termos do Título VII-A da consolidação das
leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

Qualificação econômico-fina nceira :

C-€Ítidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distÍibuidor da sede da pessoa
jurídica;

Balônço patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados
na forma da lei, que comprovem a boa situaÉo financeira da empresa, vedada a sua substatuição por
balancetes ou balanços provisoÍios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há
mais de 3 (bês) mêsês da datã de apresentação da proposta.

No caso de empresa constituída no exercício social vigente. admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstraÉes contábeis referentes ao perícdo de existência da sociedade.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratâmento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

tL.4.2.t.

tt.4.2.2.
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11.5.

11.5.1.

11.5.1.1.

11.5.1.2.

11.6.

r1.6.l.

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentaÉo
patrimonial e das demonstrações contábeis do exercÍc,o social especificado neste edital.

Qualificação técnicâ:

Um ou mais atestado de capacidade técnica que comprove a aptidão para a prestaÇão dos serviços êm
ciracterísticas, quantidades e prazos compatíveis com o item ao qual está mncorrendo, por meio da
apresentaSo de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou prívado.

Não há obrigatorÍedade de que as nomenclaturas constantes do atestado sejam idênticas à utilizada
nas definições tratadas neste Edital, contudo as informaFes neles insertas deverão ser sufrcientes para
que se faç a aÍeriSo da compatibilidade dos serviços com aqueles exigidos no Termo de Referência
deste Edital.

Caso hala necessidade de diligêncaa, a pregoeira poderá solicitar cópias de contratos e notàs fiscais que
deem suporte aos atestados apresentados.

Cumprimento do disposto no Inciso )0OUII do AÊ 70 da Constituição Federal

DeclaÍação, sob as penalidades cabíveis, de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabôlho, salvo na condição de aprendiz, a paftir de 14 anos, nos termos do inciso )C{XIII do
art. 70 da ConstituiÉo Federal.

nço

t1.7. É dever do licitante êncaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a documentação de
habilitação atualizada e vigente.

11.8. O descumprimento do subitem acima ímplicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
conforme art.43. §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

11.9. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado prevístos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

11.10. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessarios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

11.11. Somente haverá a necessidade de compro\ração do prêenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúüda em relaÉo à integridadê do documento digital.

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitaÉo com indicação d€ CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente peÍmitidos.

11.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade t&nica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

11.13.1. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizado do recolhimento dessas
contribuições.

11.14. Todas as certidões deverão ser apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo
órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 30 (trinta)
dias contados da data da abertura da sessão pública.

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que o licitante qualificado como
ME/EPP seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.16. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, esta será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos solicitação da Pregoeira, comprovar a regularização, podendo, o prazo,
ser prorrogado por igual período.

11.16.1. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante,
sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação
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11.16.2. Se, na ordem de classificafro, a ME/EPP estiver com alguma restriÉo na documentaÉo
concedido o mesmo prazo para regularização.

, será

11.17. Havendo necessidade de analisar minu€iosamente os documentos exígidos, a Prêgoeira suspenderá a
sessão, marcando, oportunamente, nova data e hora para a sua reabertura.

11.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

11.19. Da sessão pública deste Pregão Eletrônico divulgarse-á Ata na forma definida na Lei.

12, DOS RECURSOS ÂDUINISTRATIVOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal do licitante qualificado como ME/EPP,
se for o caso, será concedido o prazo de 3o.lGfiEle}nÍtrtllo§, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, indicando contra quais decisôes pretende recoÍÍer e por quais motivos, em campo
próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação
da antenção de recoÍTer, para decidir s€ admite ou não o recurso, fundamentadamente,

12.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manífestaÉo imediata e motivada do licltante importará a decadência do direito de recurso
e a adjudicação do obieto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor

1?'.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar
as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,
apÍesentarem contrarrazões. também pelo sistema eletrônico, eín outros três dias, que começarão a
contôr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recuÍso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4. Os autos do proesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

13. DA ADJUDTCAçÂO : XOr,tOt-OClçÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao llcitante dedarado vencedor, por ato da Pregoeira, caso não
haja interposiÉo de recurso, ou pela autoridad€ competente, após a regular decisão dos recursos apres€ntados.

13.2. Após a fase recursal, constatada ô regularidade dos atos pratlcados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatorio.

14, DO TERMO DE CO TRATO OU INSTRUME TO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo íealizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.

14.2. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo -r prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

14.2.1. o adjudicatiírio terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a pârtir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
pÍevistas neste Edital.

L4.2,2, O prazo pÍevisto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada
do fornecedor, e aceita pela AdministraÉo.

14.3. Antes da assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará
consulta ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

14.3.1, Na hipotese de irregularidade do registro no CadastÍo de Fomecedores e Prestadores de Serviços do
Município de Palhano, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de
até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no êdatal e anexos.

14.4. Se o adjudicataÍio, no ato da assinatura do Contrato ou aceite do instrumento equivalente, não
comprovar que mantém as mesmas cond,ções de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura
ou aceite, poderá ser convo@do outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, apos a
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verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e mmprovados os requisitos de habilitaÉo,
contrataÉo, sem p§uízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

ara

15. DO REGIME DE EXECUçÃO

15.1. O contrato será realizado por execuSo indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

16. DA ENTREGA DO RECEBIMENTO E OA FISCALIZAçÃO

16.1. os critérios de recebimento, aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência, anexo deste Edital.

17. DAS OBRIGAçÕTS OA STCNETARIÂ DE CULTURÀ ESPORTE, JUVENTUDE E TURISMO

17.1. As obrigações da Secretaria de Culturô, Esporte/ .luventude e Turismo e da Contratada são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo deste Edital.

18. DA SUBCONTRATAçÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

19. DO PAGAI'{ENTO

19.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do serviço, conforme Termo
de Referência.

19.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

19.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
CONTRATADO.

19.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal.

19.5. O setor competentê para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

19.5.1. A data da emissão;

19.5.2. Os dados do contrato e do órgão contratante;

19.5.3. O período de prestaÉo dos serviços;

19.5.4. O valor a pagar; e

19.5.5. Eventual destaque do valor de retenções kibutárias cabiveis.

19.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contrataÉo, ou, ainda,
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as
medidas saneadoras, sendo que, nesta hipótes€, o prdzo para pagamento iniciar-se-á após a comprorra$o da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Cultura, Esporte, Juvenfude e
Turismo.

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitlda a ordem bancária para
pagamento.

19.8. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas
no edital.

19.9. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano,
a situaÉo de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua advertência, poÍ escrito, para quê, no prazo

de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa, sendo que prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual perírodo, a critério da Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo.

Av. Posidonio BaÍeto, 330, GntÍo, Pâlham-CE, CEP 62910-000

Estado do Ceará
Prefeitura de Palhano
Sêcrêtaria de Gultura, Esporte, Juventude e Turismo



7

EDo (

{1§ rrs
()F1:FF iLlÍi,i --:_PALHANO

Estado do CeaÉ
PrefeituÍa de Palhano
SecretaÍia dê GultuÍa, Esporte, Juyentude e Turismo

19.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria ultura,
Esporte, Juventude e Turismo deverá comunicar aos órgãos respon#veis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem como quanto à êxistência de pagamento a sêr efêtuado. para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o rêcebimento de seus cráJitos.

19.11. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Cultura, Espoíte, luventude e Turismo deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurado ao
CONTRATADO a ampla defesa.

19. 12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situaÉo junto ao Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Serviços do Município de Palhano.

19.13. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Cultura, Esporte,
lwentude e Turismo, não será rescindido o contrato em execução com o CONTRÂTADO inadimplente no Cadastro
de Fornecedores e Prestadores dê Serviços do Município de Palhano.

19.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na leglslação aplicavel.

19,14.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Crmdementar no 123,
de 2006. não sofrerá a retenÉo tribuüária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime, no entanto, o pagamento ficará condicionadô à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
ComplementaÍ.

19.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Secretaria de
Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagômento;

VP = Valor da parcela a s€r paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i = (6/1001 I = 0,00016438
(TX) 365 TX = Percentual da taxa anual = 60lo.

20, DAS IÍ{FRAçõES ADMINISÍRATIVAS

20.1. Comete infração administratjva, nos termos da Lei 8.666/93, o licitante/adjudicatário que:

20.1.1. Não assinar o contrato, quando coÍrvocado dentm do prazo de validade da proposta;

20. 1.2. Apresentãr documenbfro falsa;

20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos neste Pregão Eletrônico;

20.1.4. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;

20.1.5. Não mantiver a proposta;

20.1.6. Cometer fraude fiscal;

20.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

20.2. Considera-se compoÍtamento inidôneo, entre outros, a declarôção falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conlulo entre os llcltantes, em qualquer momento da
licitação, mesmo ôpós o encerramento da fase de lances.

20,3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infrações discrimlnâdas no subitem anterior ficárá
suieito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

20.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o \ralor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;

Av. PG§dô.llo Barreto,330, Centro, Pâlhâm-CE, CEP 6291G000
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20.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

20.4. O atraso injustificado na execuÉo do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

20.4.1. Advertência por escrito;

20.4.2. Multa de mora de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, aÉs o qual será caracterizada a inexecução total do contrato;

20.4.3. Multa compensatória de 10olo (dez por cento) sobre o valor do contrato;

20.4.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

20.4.5. DeclaÍação de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a pÍópria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

20.5. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

20.5.1. AdveÊência por escrito;

20.5.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3olo (três décimos por cento) sobre o valor
do conbato por ocorrência, até o limite de LUo/o (dez por cento);

20.5.3. Em caso de inexecufo total, multa compensatória de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

20.5.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar mm o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

20.5.5. Declaraçâo de inidoneidade para licitár ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaSo perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO Íessarcir a

AdministraÇo pelos preju2os resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

20,6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento,

20.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar€e-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na
Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

20.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infÍator, o caráter educltivo da pena, bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o princípio da
proporcionalidade.

20.9. As penalidades serão obrigatoriamente registadas no Cadastro de Fornecedores e Preíadores de
Serviços do Município de Palhano.

21. DO R,EA]USTE

21,1, As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a
este Edital.

22. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIOO DE ESCLARECIMEÍ{TO

22.1, Até 3 (três) dias úteis antes da data designada paÍa a abertuÍa da sessão pública, qualquer pessoa
poderá impugnar este Edital.

22.2. AimpugnaÉo poderá ser feíta de forma eletrônica, pelo e-mail c9lpalhano.ce(ôgmail.com ou por petiÉo
dirigidê ou protocolada na Sala da Comissão Permanente de licitação, no endereço Av. Possidônio Barreto, 330,
Centro, Palhano{E, CEP 6291G000, de segunda a sexta-feirâ, nos seguintes horários: das 8:00 AM às 12:00 AM.

22.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnaÉo no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnaÉo, será definida e publicada nova data para a realização deste Pregão Eletrônico.

22.5. Os pedldos de esdarecimentos referentes a este pÍocesso licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro,
até 3 (três) dias úteis anteriores à data designada para abeÍtura da sesão pública, exdusivamente por meio
eletrônico, via internet, no endereço eletrônico cplpalhano.ce(agmail.com.

Av. Possidônlo Baneto, 330, CentÍo, Pôlham-CE, CEP 6291Í>000
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22.5.1. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, conta o a data
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do
edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste Pregão

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moüvada pela
Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados p€la Pregoeira serão anexados aos autos
licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.

22.6.
Eletrônico.

22.6.1.

2?.7.
do processo

23. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

23.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo deste
Pregão Eletrônico na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estab€lecido, desde que não haja comunicâção em contrário pela Pregoeira.

23.2. A homologação do rêsultado desta licitação não imy'icará dÍreito à contrataÉo.

23.3. As normas disciplinadoras da licitaSo serão sempre interpretadas em favor da amdiação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação.

23.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparaSo e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condu$o ou do
resultado do processo licitatório.

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
seá o do vencimento.

23.6. Só s€ iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude
e Turismo.

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o aFastamento do licitante, desde
que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da ísonomia e do interesse público.

23.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o pro@sso, prevalecerá as deste Edital.

23.9, O Edital está disponibilizado, na íntegra, na Sala da Comissão Permanente de LicitaÉo, no endereço
situado à Av. Possidônio Barreto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 629fG.000, de segunda a sexta-feira, nos seguintes
horários: das 8:00 AM às 12:00 AM, no qual os autos do processo licitatório com vista franqueada aos interessados,
bem como nos endereços eletrônicos W!44úqqbbtr!gl!8I!.bl e www.tce.ce.oov.br.

23.10. Integram este Edital, para todos os flns e efeitos, os seguintes anexos:

23.10.1. Anexo I - Termo de Referência;

23.10.2. Anexo II - Modelo de Proposta;

23.10,3. Anexo III - Modelo de Dedaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 70, da

Constituido Federal;

23.10,4, Anexo IV - Minuta de Contrato.

Palhano/ Estado do ceará, 24llll2o23,

ma de NoguêiraB€at
Pregoeira

Av. Possidônb Baneto, ll0, C€ntÍo. Pâlhàm-cE, cEP 6291G000
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PALHANO

ESTADO DO CEAú
PREFETTURA DE PÀLHANO

SECRETAR,IA DE CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE E TURISi,IO
PROCESSO ADMIT{ISTRATM No 11,14-001/2023

PREGÃO ELETRôNICO NO 023/2O23.PE

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIÂ

1. DO OB'ETO

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de serviços de arbitragem, incluindo árbitros, assistentes e

marcadores de linha, para modalidades esportivas coletivas, a fim de realizar eventos e competi@es esportivas
organizados pela Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo do município de Palhôno, Estado do Ceará,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento,

1.2. Especificações e valores estimados:

Itêm oes.riÇão Quant Unidade R3 Uniüário RS Total

i
SERVIçOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL CÁMPO - 1 ARBITRO E 2 ASSISTENÍES.
DescriÉo complementar: Equipe arbitragem para os joqos do (ampeonato aberto
de fúebol de camDo masculino de Palhano, com 1 arbitro e 2 assistentes

16 Seívrço 410,37 6.565.92

2
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL 1u DMSÃO - 2 ÂRBrrROS. DescriÉo
complementar: Equipe arbikagem para os jogos do Campeonato de Férias de
íJtsal de Palhano (cateqoria 1a de diva§o) abedo, com 2 árbitros

32 Serviço 335,00

3

sERVIÇos DE ARBITRAGEM FUTSAL 2a DMsÃo- 2 ÀRBNRos. Descrição
complementar: Equipe arbitragem para jogos do Campefiato de Férias de futsal
de Palhano (cateqoria 2a divisão) aberb, com 2 árbtros

32 Serviço 280,00 8.960,00

SERVIçOS D€ ARBITRÂGEM FUTSAI LAGOAS . 2 ARBIROS. Descído
complementar: Equipe arbitragem para os jogos dg campeonato de hjtsal das
laqoas com 2 árbibos

32 5erviço 265,00 8.480,00

5

SERVIçOS DE ARBITRAGEM FUTSAL BÀSE . 2 ÁRBTTROS. DESC'idO
complementar: Equipe arbitragem para os iogo6 do campeonato de futsdl de
basê, com 2 árbibos

32 Servíço 357,92 tl.453,44

6
SERVIçOS OE ARBÍTRAGEM FUTSAL Ê]ASTER - 2 ARBITROS. Descrição
complementar: Equipe arbitragem para os jogos do campeonato de futsal master
(veterano) com 2 árbibos

32 Serviço

7

SERVIçOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL SOCIETY.2 ÁRBTTROS. DESCÍiÉO

comdementar: Equipe arbitragem pôra os jogos do Campeonato de Society
master (veterano) com 2 árbitros

32 Serviço 378,89 t2.124,48

B
SERVIÇoS DE ARBIÍRAGEI,I FUTSÂL FEMININo - 2 ARBITRoS. Desc Éo
comdementar: Equipe arbitragem para oslogos de futsalfemínino com 2 áóitros 16 5€rviço 215,00 3.440,00

sERúços DE ARBITRAGEM FUTEBoL socIETy FEMINTNo - 2 ÂRBITRoS.
D€ssição complemeítar: Equipe arbitraqem para o§.jogos de society feminino
com 2 árbitÍos

L6 Serviço 255,00 4.080,00

SERVIçOS DE ARBITFÁGEM FUTEBOL SOCIETY I!4ASCULINO - 2 ARBTRO9
D€ssição complementar: Equipe arbitragem para os jogos do Campeonato
lvluniciDal de Futebol society rnasculino com 2 árbik6

16 Serviço 230,55 3.688,80

1l
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL ABERTO - 2 ÁRBfiROS- DescTi6o
comdementar: Êquipe arbiüagem parà joqo6 da Copa de Càmpeões de Íutsal de
Palhano, aberto, com 2 árbitros

16 Serviço 255,00 4.080,00

SERVIçOS DE ARBTTRAGEI'I FUTEBOL DE CAMPO T1ASCUUNO - 1 ARBTTRO E 2
ASSISTENTES. Descrição complementar: Equipe arbitragem para os jogos da
Copa PalhaÍp de i.tebol de campo masculino, com 1 árbitro e 2 assistentes

16 S€Mço 26s,00 4.240,@

13
SERVIÇOS 0E ARBIfRAGEM VOLEI. DescÍição comphmentar: Equipe arbitÍagem
parà jogos de úlei de Palhano, com 10 e 20 árbitros, juizes de linha e 2
marcadores

50 Serviço 280,00 14.000,00

Vãlor totel: 99.672,64

1.3. Os serviços a serem contratados se constituem como comuns.

1.4. A píeserúe contratação adotará como regime de execu@o a empreitada por preço unitário.

1.5. o contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na forma da Lei 8.666/93.

av. Po6sidôírio Bàí'eto, 330, Centro, Palhano-CE, CEP 6291&000
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçAO

2.1. As competições esportivas organizadas pela Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo
englobarão 4 modalidades esportivas entre disputas coletivas, como futebol de campo, futebol de salão, futebol de
campo society e vôlei. A competiÉo de tais modalidades necessita de arbitragem especializada para gamntir a

condução correta na aplicação das normas e regras que regem os jogos e provas disputadas em quantidade suficiente
para garantir a demanda existentes nos eventos realizados, fato este que justifica a contratâÉo de pessoa jurídica
para serviço de arbitragem por meio de licitaÉo.

3. DA CLASSIFICAçÃO DOS SERVIçOS E FOR.MA DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

3.1. Tratase de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em regime de
dedicaÉo exclusiva, a s€r contratado mediante licitãção, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a

AdministraÉo, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.

4.7.

4.1.1.

4.L.2.

REQUISITOS DA CONTRÀTAçÃO

Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contrataÉo abrangem o seguinte:

Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exdusiva;

Disponibilização de êquipes de arbitragem para as modalidades futebol de campo, futebol de salão,
futebol Society e vôlei;

Ser detentor de conhecimentos integrais das regras pedinentes a cada modalidade;

obediência às regras em vigor nas Confederações, em tudo o que não contrariar o regulamento das
com petiçôes;

Prestação dos serviços na cidade de Palhano, Ceará, conforme datas e locais previamente agendados
pela CONTRATANTE.

4.1.3.

4.L.4.

4.1.5.

5. DO RECEBTMENTO DOS SERVIçOS

5.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especifica@es constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.2. Os serviços poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo frxado
pelo fiscal do contrato, às custas do CONTRATADo, sem prejuízo da aplicaÉo de penalidades.

5.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento
proviório, apos a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.3.1. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do Vazo.

5.4. O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exdui a responsabilidade do CONTRATADO p€los
prejuízos resultantes da incoÍÍeta execuÉo do contrato.

6. OBRIGAçõES DA SECR,ETARIA DE CULTURA, ESPORTE 
'UVENTUDE 

E TURISMO

6.1. Além das responsabilidades Íesultantes da observância da Lei 10.520/02 e. subsidiariamente, da Lei
8.666193, são obrigações da Secretaria de cultura, Esporte, lwentude e Turismo:

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRÁTADO, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

6.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos servlços, por servidor êspecialmente designado,
anotôndo em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as proúdências cabíveis;

av. possidôflio Ban-eto, 130, Ceítro, Palhâno-CE, CEP 6291ü000
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6.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imp€rfeições no curso da
serviços, fixando prazo para a sua coneção;

6.1.4. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestaÉo do serviço, no prazo e condiçõês estabelecidas
no Edital e sar anexos;

6.1.5. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota FiscauFahira fomecida pelo
CONTRATADO.

6,2, A Administração não responderá por quaÍsquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7, OBRTGAçõES DO COIT|TRATADO

7.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei
8.666/93, são obrigações do CONTRATADO:

7.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a

alocaÉo dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.!.2. Reparar, conÍgir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os servi@s efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e
Turismo;

7.1.4. Ut,lizar empregados habilitados e com conhecimentos bá§cos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.1,5. Apresentar à Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, quando for o caso, a relaÇo nominal
dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;

7.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de
Cultura, Esporte, lwentude e Turismo;

7.1.7. Atender as solicitações da Secretaria de Cuhura, Esporte, Juventude e Turismo quanto à substituição
dos empregados alocados, no prazo Rxado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativâs à execução do servíço, conforme descrito neste Termo de
Referência;

7.1.8, Insüulr seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas Internas da AdminislÍaçâo;

7.1.9, Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abmngidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à Secretaria de
Cultura, Esporte, luventude e Turismo toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio
de função;

7.1.10. Relatar à Secretaria de CulUJra, Esporte, luventude e Turismo toda e qualquer iÍregularidade verificada
no decorrer da prestrção dos serviços;

7.1.11. Não permitir a utilizaSo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÉo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, p€rigoso ou insalubre;

7,1,12, f4anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade mm as obrigações assumidas, todas
as condiçôes de habilitação e qualificáção exigidas na licítação;

7,1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;

7.1.14. Arc,,r com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, cãso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio
para o atendimento ao objeto da licitaÉo, exceto quaMo ocorrer algum dos êventos arrolados nos
incisos do § 10 dô arL 57 da Lêi no 8.666, de 1993.

dos

Av. Possldônlo Bârreto, 330, C€flfo, Palhaoo-CÊ, CEP 6291tlUE
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8. DA SU BCOÍ{TRÂTAçÃO

8.1. Não será admitida a subcontrataÉo do objeto licítatório.

9. COilTROLE E F!§CAIIZAçÃO DA EXECUçÃO

9.1. o acompanhamento e a fiscalização da execução do oontrato consistem na verificaÉ da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a ass€gurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666. de 1993. e do art. 60 do Decreb no 2.27t, de 7997.

9.2. O representante da Adminisb-ação deverá ter a experÉncia necessária para o aompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3. A verificaÉo da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

9.4. A execuÉo dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

9.4.1. Os resultados alcançdos em relação ao CONTRATADO, com a verificação dos prazos de execução e da
qualidade demandada;

9.4.2. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

9.4,3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utillzados;

9.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de execuGo estabelecida;

9.4.5. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

9.4.6. A satisfaÉo do público usuário.

9.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pacfuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicôr à autoridade responsável para que esta promova

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
mntratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

9.6, O repÍesentante da Administração deverá promoveÍ o ÍegistÍo das oconências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do art.
67 da Lei no 8.666. de 1993.

9.7. o descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pelo

CONTRATADO ensejará a aplícação de snções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislaÇo
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e80 ü Lei no 8.666, de 1993.

9.8. A nscalização de que trata esta cláusula não exdui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
indusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impedeiçôeJ técnicas, vícios
redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferioÍ e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidêde da Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo ou de seus agentes e prepostos, de
confurmidade com o art, 70 da Lei no 8.666, de 1993.

10. DAS rNFRAçõES e OIS SlrçõrS aOtuNrsrmrrvls
10.1. Comete infração administrativa, nos têrmos da Lei 8.665/93, o licitante/adjudicatário que:

10,1.1, Não assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

10. 1.2. Apresentar documentaSo falsa;

10.1.3. Deixar de entregar os docuÍnentos exigidos neste Pregão Eletrônico;

10,1.4. Ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;

10.1.5. Não mantiver a proposta;

10.1.6. Cometer fraude fiscal;

10.1.7. Comportar-se de modo inidôneo;

10.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraÇo falsa quanto às condições de
participação/ quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da
licitação. mesmo após o encerramento da fase de lances.

Av. Possidonio Baneto, 330, GntÍo, Pâlhâno-CE, CEP 6291$000
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10.3. O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infraç6es discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidâde civil e criminal, às seguintes sanções:

10.3.1, Multa de 10olo (dez por cento) sobre o rralor estimado do(s) item(s) poudicàdo(s) pela conduta do
licitante;

10.3.2. Impedimento de licitar e de conBatar com o Município de Palhano e descredenciamento no Cadastro de
Fornecedores e Prestadores de Serviços do Município de Palhano, pelo prazo de até cinco anos;

10.4. O aüaso injustificado na execução do contrato sujeitará o CONTRÁTADO às seguintes penalidades:

10.4.1. Advertência poÍ escrito;

10.4.2, Multa de mora de 0.3olo (tres décimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) diat aÉs o qual será caracterizada a inexêcução total do contrato;

10.4.3. Multa compensatória de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato;

10.4.4, Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano. por prazo não superior a 02 (dois) anos;

10.4,5. Declaração de inídoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determlnantes da punição ou até que seia promovida a reabilitaÉo perante a própria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorído o prazo dê 02 (dois) anos.

10.5. A inexecudo total ou parcial do contrato sujeitara o CONTRATADo às seguintes penalidades:

10.5.1. Advertência por escrito;

10.5.2. Em caso de inexecução parcial. multa compensatória de 0,3o/o (três décimos por cento) sobre o valor
do contrato por ocorrência, até o limite de Llo/o (du por cento);

10.5,3. Em caso de inexecução total, multa compensâtoria de 10olo (dez por cento) sobre o valor do contrato;

10.5.4. Suspensão temporáÍia de participaÉo em licitação e ímpedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

10.5.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra@o Pública erquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniÉo ou até que seja promovida a reabilitaÉo perante a própria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

10.6. A penalidade de multa pode ser aplianda cumulativamente com a sanção de impedimento,

10.7. A aplícãção de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admínistrativo que

assegurará o contraditório e a amda defesa ao licitante/adjudicataíq observando-s€ o pro@dimento previsto na
Lei no 8.666, de 1993. e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

10.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cãusado à AdministraÉo, observado o princípio da
proPorcionalidade.

10.9. As penalidades serão obrigatoriamente registadas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

Palhano, Esado do c€aíá, 7617112023.

Mâteus
e Turismou

CompetenteAuto
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PR(rcESSO ADi4INTSTRATM No 11,14-OOU2023
PREGÃO ELETRôNICO NO 023/2023-PE

ANEXO II . MODELO DE PROPOSTA
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TDENTTFTCAçÃO DO LICTTANTE PESSOA JUÚDICA:
Nome:
CN PJ
Endereço:
Telefone:
E-mail:
IDENTI FICAçÃO DlO REPRESENTTAN'TE LEGÂL
,{omê:
Endereço:
Telefone:
E-mail:

ESPECIrICAçÃO DO OBIETO: Registro de Preços para a Contratação de empresa para fornecimento de serviços
de arbitragem, incluindo árbitros, assistentes e marcadores de linha, para modalidades esportivas coletivas, a fim de
realizar eventos e competições esportivas organizados pela Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo do
município de Palhano, Estado do @ará.
Item DescriÉo Quant. t nidade R$ Unitário RS Total

1

SERVIçOS DE ARBIÍRAGEI4 FUTEBOL CÂMPO - 1 ÀRBITRO E 2 ASSISTENTES.
Desoição complernentar: Equipe arbitrag€m para os jogos do campeonato aberto
de fiJtebolde campo masculino de Palhano, com 1 arbitro e 2 assistÊntes

16 Serviço

2

SERVIÇOS DE ARBITRÂGEM FUTSAL tà DMsÃO - 2 ARBTTROS. erscrição
complementdr: Equlpe arbitragem para os iogos do Campeonato de Ferias de fubal
de Palhano (categoÍia 1à d€ divisão) aberto, com 2 árbitÍos

32 Serviço

3

SERVIçOS DE ARBITRAGEM FUTSAL 2A DMSÃ(} 2 ÁRBrIROS. DescTição
complementar: Equipe arbib'agem pard jogos do CampeoíEto de Férias de ftJtsal
de Palhano (cateooria 2ô diüsâo) aberto. com 2 áóitr6

32 5€rviço

4
SERVIÇO5 DE ARBITRAGEM FUTSAL LAGOAS - 2 ÁRBrÍRO5. De§cíiÉo
complemenbr: Equipe arbltragem para oS.logos do campeonato de firbal das
laqoas com 2 árbitros

32 S€rviço

5
sERVIÇos DE ARBITRAGEM FUTSAL BA5E - 2 ÂRBftRos. Descrição complemenbí:
Equipe arbiúaqem para os iogo6 do camp€onato de fr.rtsal de base, cúm 2 áóitsos

S€rviço

6
SERVIÇOS DE ÂRBITRAGEM FUTSAL MASTER - 2 ARBITROS. DescriÉo
comdementar: Equipe arbitrdgem para os jogos do campeonato de futsàl master
(veterôno) com 2 áÍbitros

Serviço

7
SERVIÇOS DÊ ARBÍTRAGEM FUTEBOL SOCIEÍY - 2 ÁRBrrROS. Descrição
comdeínentar: Equipe arbiúagern para os jogos do Campeonato de Society mãster
(veterano) com 2 árbrbos

32 S€rviço

B
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTSAL FEMININO - 2 ARBITROS. Descrição
@mDlementar: EouiDe arbitraoem Dara os joqo6 de futsal ferninino com 2 áóifos 16 Serviço

9
SERVIÇOS DE ARBITRAGEM FUTÊBOL SOCIETY FEMININO - 2 ARE TROS.

DescÍição complementar: Equipe aÍbitragem para os jo96 de so.iety feminino com
2 árbitros
SERVIçOS DE ÂRBITRÁGEM FUTEBOL SOCIETY MASOJUNO . 2 ARBTTROS.
Descrição complemeiEr: Equipe arbitrdgem pard os jogo6 do Campeonato
lvlunicipal de Futebol society rnasculino mm 2 árbiúos

16 Serviço

11

sERVIços DE ARBITRAGEM FUTSAL Aa€RTo - 2 ÂRBITRoS. Descrição
comdementar: Equipe aóiüagem pêrd jogos da Copa de campeôes de fiÍsal de
Palharp, abeÍto, com 2 árbibos

16 Ser!1ço

SERVIçOS DE ARBITRAGEM FUTEBOL DE CAÍ.,IPO MASCUUNO - 1 ÁRETTRO E 2
ASSISTENTES. D€rcriÉo complementar: Equipe arbiúagem p€ra os jogos da Copô
Pdhano de futebol de campo masculino, com 1 árbitro e 2 assistehtês

16 S€rviço

13
SERVIçOS D€ ARBITRAGEM VOLEI. Descriéo @mplementar: Equipe arbitragem
para bqos de vôlei de Palhano, com 10 e 20 áóiEG, iuízes de linha e 2 marcadores

50 Serviço

valor total:

Av. Posidonlo Bôrreto, 330, CentÍo, Pôlhâno-CE, CEP 6291Í!000
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EXECUçÃO DOS SERV!çOS

Início da execução dos serviços: A partir da data de assinatura da Ordêm de Serviço, conforme definido no Edital do
Pregão Elevônico No 023/2023-PE e seus anexos.

VALIDADE DA PROPOSTA:

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, a partir da presente data.

COMPOSIçÃO DOS PR,EÇOS:

Nos preços propostos acima estão induídas todas as despesas, frete, tributos e demais encargos de qualquer
nafureza incidentes sobre o objeto deste Pregão.

DEClÁÍrAçÃO;

Esta empresa declara estar cientê de que a apresentação da presente proposta implica na dena aceitação das

condições estabelecidas no Editâl do Pregão Eletrônico No 023/2023-PE e seus anexos.

Local e data,

AssinatuÍa

DE

rr". {a
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PALHANO

PR.OCESSO ADMIÍ{ISTRÂTIVO NO 11.14.0OU2O23
PREGÃO ELETRÔÍ{ICO NO O23l2023.PE

AÍ{EXO III . MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIME TO AO DISPIOSTO ÍTO INCISO )@(IIT DO ART,
70, DA COÍ{STITU IçAO FEOERAL

..,.,.(Nome do licitante Pessoa Jurídica)....,, Pessoa lurídica inscrita no CNPJ sob o no

., situada à neste ato representada por

seu representante legal o(a) sr.(a) lnscrito(a) no cPF sob o no

DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital do Pregão Eletrônico no 02312023-

PE, que não possui em, seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perlgoso ou ,nsslubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ,

nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal.

Carimbo e Assinatura do Representante Legal

peEFErÍuaÀ DE

DE

rç 41
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PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 11.14.00U2023
PREGÃO ELETRôNICO NO O23I2023.PE

AÍ{EXO IV - MINUTA DE CONTRÂÍO

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 11. 14-OOU2023
PREGÃO ELETRôNICO NO O23l2O23.PE
coíiITRATO Í{o

CONTRATO DE EXECUçÃO DE SERVIçOS, QUE FAZEM
ENTRE SI A SECRETARIÀ DE CULTURA, ESPORTE,
JUVENTUDE E TURISMO E

O Município de PALHANO, Estado do CEAú, através da SECRETARIA DE CULTURA, ESPORTE, JUVENTUDE
E TURISMO, com sede à AV. POSSIDÔI{IO BARRETO, 33O, CENTRO, PALHANO-CE, CEp 62910-000,
inscrita no CNPJ sob o no 07.488.67910001-59, neste ato Íepresentada por KÂRI-A MARIA MATEUS, Secretária
Municipal de Culturê, Esporte, Juventude e Turismo, nomeada pela Portaria no 2023.03.01-006/GABPREF, de
0710312023, doravante denominada CONTRATANTE, e......................... , inscrita no CPF/CNPI
sob o no.......... sediado(a) à
COiÍTRÂTADO, neste ato representada pelo(a) Sr.(ô) tendo em ústa o que
consta no Processo Administratavo n.o 11.1+001/2023 e em observância às disposições da Lei n.o 10.520, de 17 de
julho de 2002, Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n.o 8.538/2015, Decreto
Heral n.o 10.024, de 20 de setêmbro de 2019, e, subsidiariamente, Lei n.o 8.666/93, resolvem celebrar o presente
Termo de ConFato, decorrente do Pregão Elêtrônico No 023/2023-PE, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1, CúUSULA PRIMEIRA - DO OB'ETO

1.1. Contratação de empÍesa para forn€cimento de serviços de arbitragem, incluindo árbiúos, assistentes e
marcadores de linha, para modalidades esportivas coletivas, a fim de realizar eventos e competições esportivas
organizados pela Secretaria de Cultura, Esporte. luvenude e Íurismo do município de Palhano, Estado do Ceará.
que serão prestados nas condições estabelecidas no Edital e demais anexos do Pregão Eletrônico no 0231?023-PE.

1.2. Este Termo de Contrato se vincula ao Edital do Pregão Eletrônico, identificado no preâmbulo e à
pmposta vencdora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

Item Descricão dos Serviços Ouant. Und Valor Unitário Valor Total

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OO PR,EçO

2.1. O valor do presente contrato é de R$

doravante designado

(............................)..

2.2. No valor acima estão induídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, enGrgos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais
inciêntes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necesúrios ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

3. CúUSULA TERCEIRA - DA VIGÊI{CIA

3.1, O conEato seá iniciado em , , , , , / . , , , , I , . , , , e se encerrará ern ,,,..1,,,,,1,,..., podendo ser prorrogado na
forma da Lei 8.666/93.

o

DE (

Fls. JóO
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4. CLAUSULA QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAUENTÁRIA
4.1. As despesas com a contratação conerão por conta da(s) dotação(ões) orçamentaria(s)

relativa(s) ao exercício financeiro de .........,..,.., classÍfica@o econômica
previstas na Lei

5. cúUsULA QUINTA - Do PAGAMENTo

5.1. O pagamento será efefuado pela Secretaria de Cultura. Esporte, luventude e Turismo no prazo de 30
(trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços executados e
os materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta @rrente indícados
pelo CONTRATADO.

5.2. A apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efttuado o "atesto" pêlo servidor competente,
condicionado este ato à veÍíficação da conformidade da lüota FiscauFatura apresentada em relação aos seÍviços
efetivamente prestados e aos materiais empregados.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,
ainda, circunstáncia que impeça a liquidação da despesa, oomo por exemplo, obrigaÉo financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimdência, o pagamento ficará sobrestado até quê o CONTRATADO
providencie as medidas san€adoras/ sendo que, nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se.á após a
comprovaÉo da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Secretaria de Cultura, Esporte,
Jwenhjde e Turismo.

5.5. Será eÍetuada a retenÉo ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade veriflcada, sem prejuízo
das sarções cabiveis. caso se constate que o CONTRATADO:

5.5.1. Não produziu os resultados acordados;

5.5,2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigÍda;

5.5.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do sêrviço, ou utilizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

5.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitjda a ordem bancária para
pagamento.

5.7. Antes de cada pagamento ao CONTRATADO, será realizada consulta aos cadastros pertinentes para

verificar a manutenção das condições de habilitâção exigidas no edital.

5.8. Constatando-se a sitrIação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.
sendo que o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a cÍitério da Secretaria de CulEra, Esporte,
Jwentude e Turismo.

5.9. Não havendo regularizaSo ou sendo a defesa considerada improcedente, a Secretaria de Cultura,
Esporte, Jwentude e Turismo deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do COIITRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garãntir o recebimento de seus crálitos.

5.10. Persistindo a irregularidade, a Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turismo deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
CoNTRATADO a ampla defesa.

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagaÍnentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato. caso o CONTRATADO não regularize sua situaÉo junto aos órgãos pertinentes.

5.12. Somente por rÍ)otivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse publico de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da Secretaria de Cultura, Esporte,
luventude e Turismo, não será rescindido o contrato em execuÉo com o CONTRATADO inadimplente.

5,13, Quando do pagamento, será efetuada a reten6o trabutária prevista na legislaÇo adicavel.

5.13.1. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simdes Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuiÉes abrangidos por aqude regirne, no entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação. por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei crmplem€ntar.
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5.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha o, de
alguma forma, para tanto. fica convencionado que a taxa de compensação financeira de'yida pela Secretaria de
Cultura, Esporte, Juventudê e Turismo, entre a data do vencirnento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
mediante â aplicâÉo da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1= (Tx) I=(6/1oo) I = o'00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6010.

6, CúUSULA SEXTA - DO REA'USTE

6,1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contâdo da data limite
para a apresentação das propostas.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pela Secretaria de cultura, Esporte, Juventude e Íurismo, do Indice de
Preços ao Consumidor Amdo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade, com base na seguinte formula:

R=V(I-Io)/Io,onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reâjustado;
Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à datô flxada
para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo d€ um ano será contado a partlr dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de abaso ou não divulgaÉo do índice de reajustamento, a Secretaria de Cultura, Esporte,
Jwenhlde e Turismo pagará à CONTRATADA a importância calculada p€la última variação conhecida, llquidando a
diferença correspondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo.

6.5. Nas aferições finais, o índice utílizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

6.6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a s€r extinto oJ de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substltuiGo, o que úer a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitutô, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do píeço do valor remanescente, por meio de termo adiüvo.

6.8, O reajuste será realizado por apostilamento.

7. cúUsULA SÉTIMA - Do REGIME DE EXECUçÃO

7.1. Os serviços serão executados mediante empreitada por preço uniÉrio.

8. cúusuLA orrAvA - DA ExEcuçÃo Dos sERvrços E sEu RECEBT!|ENTo

8.1. O início da execução dos serviços será dado a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço,
conforme especificãções descritas no Termo de Referência do Edital do Pregão Eleúônico rP O2312023-PE.

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 (dois) dias, pelo responsiável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.3. Os s€rviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser conigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo

nscal do contrato. às custâs do CONTRÁTADO, sem prejuízo da aplicaÉo de pênalidades.
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8.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do
proviório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empreg

rece mento
ados, com a

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.4,1. Na hipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento
do prazo.

8.5. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto não exdui a responsabilidade do CONTRATADO pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

9. CúUSULA NO A - DAS oBRIGAçÕES DA SECRETARIA DE CULTURÀ ESPoRTE, ,UVENTUDE
E TURISI,IO

9.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lei
8,666193, são obrigações da Secretaria de Culhrra, Esporte, Jwentude e Turismo:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pdo CONTRATADO, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a nscalização dos serviços, por s€rvidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicôndo dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encâminhando os apontâmentos à autoridade competente
para as providências cabÍveis;

9.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da oconência de eventuais imperfeições no curso da exectsão dos
serviços, fixando pÍazo paÍa a sua coneção;

9,1.4, Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
no Edital e seus anexos;

9.1.5. Efetuar as reten@es tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pelo
CONTRATADO.

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculôdos à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do CoNTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. cúusulA DÉcrMA - DAs oBRrcAçÕEs Do coilTRATADo
10.1. Além das responsabilidades resultantes da observância da Lei 10.520/02 e, subsidiariamente, da Lel

8.666193, são obígaçôes do CONTRATADo:

10.1.1. Executãr os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua propost!, com a

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer 06 materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessiários, na qualidade e quantidade
especificadas no Termo de Referência e em su:l proposta;

10,1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Rxado pelo
fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Secretarla de Cultura, Esporte, luventude e

Turismo;

10.1,4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

10.1.5. Apresenkr à Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo, quando for o caso, a relação nominal
dos empregados que adentrarão o órgão para a execufo do serviço;

10. 1.6. Responsatilizar-sê por todas as obrigações trôbalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legidação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Secretaria de
Cultura, Esporte, luventude e Turismo;

10.1.7. Atender as solicitaÉes da Secretaria de Cultura, Esporte, Juventude e Turísmo quanto à substituição
dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado

Aú Possidônio Baneto, 330, centro, Palhano-CE, cEP 62910-000
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10.1.8.

10.1.9.

descumprimento das obrigaçóes relativas à execuSo do serviço, conforme descrito no ermo de
Referência;

Instuir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
Instruir seus empregados a Íespeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividôdes não abrangidas p€lo contrato, devendo o CONTRATADO relatar à SecÍetaria de
Cultura, Esporte, Juventude e Turlsmo toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio
de tunção;

Relatar à Secretaria de CulUJra, Esporte, Juventude e Turismo toda e qualquer inegularidade verificada
no decorrer da prestação dos serviços;

Não permitir a utilizãção de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos; nem permitir a utjlização do trabalho do menor de dezoito
anos em Uabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Manter durarte toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

Arcar coín o ônus deconente de evenhJôl equÍvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo comdemenlá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não s€ja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 10 do arL 57 da Lei no 8.666, de 1993.

10.1.10.

10.1.11.

10.1.12

10.1.13.

10.1.14.

11. cúUsULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DÂ SUBcoilTRATAçÃo

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12, cúusuLA DÉcIitA sEGuilDA- Do coNTRgLE E FIscALIzAçÃo DA flEcuçÃo
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificaÉo da conformidade

da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários. de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
àjuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Administração, especialmente designados, na forma
dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993, e do art. 60 do Decreto no 2.271, de 7997.

12,2. O representante da AdministÍação deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e

controle da execução dos serviços e do contrato.

12,3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos

no Termo de ReÍerência.

12,4. A execução dos @ntratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

12.4.1. Os resultados alcançados em relação ao CONTRATADO, com a verificaÉo dos prazos de execuÇo e da
qualidade demaMada;

12.4.2. Os recursos humams empregados/ em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

12.4.3. A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

12.4.4. A adequação dos serviços prestados à rotina de exeorÉo estabelecida;

12.4.5. O cumprimento das demais obrigaÉes decorrentes do contrato; e

12.4.6. A satisfação do público usuário.

12.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao veríficar que houve subdirnensionamento da prodúividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos no § 10 do artigo 65 da Lei no 8,666, de 1993.

12,6. O representante da AdministraÉo deverá promover o registro das oconências verificadas, adotando as
providêncías necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 10 e 20 do art.
67 da Lei no 8.666, de 1993.

12.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigBções e responsabilidades assumidas pelo

CONTRATADO ensejará a aplicaÉo de sanções administrativas, previstas no Termo de Refeência, no Edital, neste
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Contrato e na legislação vigente. podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 7e80
da Lei no 8.666, de 1993.

12.8. A fiscalização de que Eata esta cláusula não exdui nem reduz a responsabilidade do CONTRATADO,
indusive perante terceiros, por qualquer irÍegulaÍidade, ainda que resultante de impeíeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-
responsabilidade da Secretaria de Cultura, Esporte, luventude e Turismo ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art, 70 da Lei no 8.666, de 1993.

13. CúUSULA DÉCIi,IA TER.CEIRA - DAs sAT{çóEs ADMII{ISTRATIVAS

13.1. O abaso injustificado na execufro do confato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência por escrito;

13.1.2. Multa de mora de 0,30/o (três dáimos por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o
limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caÍacterizada a inexecução total do contrato;

13.1.3. Multa compensatória de l0ok (dez por cento) sobre o valor do contrato;

13.1.4. Suspensão temporária de participação em licitaÉo e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministrãÉo Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

13.2. A inexecução total ou parcial do contrato sujeitará o CONTRATADO às seguintes penalidades:

13.2.1. Advertência por escrito;

13.2.2. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 0,3olo (três rjécimos por cento) sobre o valor
do contato por ocorrência, até o limite de l0% (dez por cento);

13.2.3. Em caso de inexecução total, multa compensatória de 10olo (<lez por cento) sobre o valoÍ do contrato;

13,2.4. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de
Palhano, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

13.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria
autoridade que adicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes e aÉs de@rrido o prazo de 02 (dois) anos.

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicáda cumulâtivamente com a sanção de impedimento.

13.4. A aplicâção de qualquer das penalidades previstâs realizar-se.á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a amda defesa ao licitante/adjudicatariq observando-se o procedimento previsto na
Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

13.5. A autoridade competente, na aplicaÉo das sanções, levará em consideraÉo a gravidade da condúa
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração. observado o princípio da
proporcionalidade.

13.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de
Serviços do Município de Palhano.

14. cúUsULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO

14.1. O presefite Termo de @ntrato poderá ser rescindido nas hiÉteses previstas no art. 78 da Lei no 8.666,
de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas
no Termo de Referência, do Edital.

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADO o
direito à prévia e ampla defesa.

14.3. O CONTRATADO reconhece os direitos da SecretaÍia de Culfura, Esporte, luventude e Turismo em caso
de rescisão adminisb-ativa prevista no att 77 da Lei no 8.666, de 1993.

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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14.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.4.3. Indenizaçôes e multas.

15. cúUsuLA DÉCIMA QUINTA - DAS VEDAçõES

15.1. É vedado ao CONTRATADO:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. lnterromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da Secretaria de
Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, salvo nos casos previstos em lei.

16. cúusuLÂ DÉcritA sExrA - DAs ALTERAçõES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do aft. 65 da Lei no 8.666, de 1993.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conbatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25olo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atuôlizado do contrato.

17. cúusulA DÉcrMA sÉTrMÂ - Dos cAsos oi,rrssos
17.1. Os casos omissos serão decldidos pela Secretaria dê Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, segundo

as disposições contidas na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normâs federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codlgo de Defesa do Consumidor - e
normas e princípios gerais dos contratos.

18. cúUsuLÂ DÉCIMA OTTAVA - DO FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção
Judiciária da Comarca de Palhano, Ceará.

Para flrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e Data.

CONTRÁTANTE CONTRÂTÂDO

TESTEMUNHAS:

CPF

Av. possidônio BarÍeto, 330, Gntro, Palhàm-CE, cEP 6291&000

CPF:


